
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10880-011.462/90-69
IADP=.1 

Sessão de 09 de novembro de 1995 	 ACORDO NR. 101-89.088

Recurso nr.: 8396.0- PTS/FATURAMENTO - EXS: DP 1985 A 1989

Recorrente : INDUSTRIA QUIMICA SIENEX LTDA.

Recorrida	 DRF EM SMO PAULO - SP.

PROCEDIMENTO DECORRENTE - Contribuição para o
PIS/FATURAMENTO - Em virtude da estreita relação
de causa e efeito entre o lançamento nrincinal e n
decorrente, mantido n primeiro e não ,írnu i nr3o n
contribuinte matéria nova alusiva ao segundo,
igual decisão se imptie quanto à lide reflexa.
Recurso a que se nega provimento.

Vistos., relatados e discutidos os presentes auto s, ds,

recurso interposto por INDUSTRIA QUIMICA GIENEX LTDA.:

ACORDAM as Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos ts=rmes do relatório e voto que passam a intenrar n ors-
sente julgado.

SsCisi das SessNes, em 09 de novembro de 1995

RnnRIRHER - PRPRTDPNTP

R	 RF§ATnRA41111!.,F

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PI-

MENTEL, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIMO RODRIGUES

CABRAL.
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,
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O recurso foi interposto no prazo legal o cem 	 :
,

. ;
dele tome conhecimento. 	 ,:,

:
,
:

No mer :,:çm, 	 :..,:,..,á-,--,,,•? ,.i, :-	 prmresir ...0 d,.....,,...,..Ji.,.-....-he, 	 tende
,

f2ste	 Colegiado,	 Rpregiandm	 o	 processo	 principal	 (np	 ,,
10800/011.476/90 -73),	 resovido	 manter a	 decis%o	 flui,	 pr':',.::::::::...:::,

i
:

grau,	 entendendo	 improcedente a irresignaç'áo da	 f.......c.):...117.1-11.Ju.i:-...!........-H,
no tocante a irregularidade que originou a presente Exigência,	 :

,

,

	

E cediço, nesta insttncia administrativa, de que 	 ,
,......, ,...ase de lançamento dito reflexivo há Estreita ráláç'Mç ... .....,:e ...--•. -,, 	 .,:
2 efeito entre o lançament ,...? principal e o lançamento decorrentm
uma vez que ambas as exigências repousam em um M2SMO embasam=:-.' ::	 ,,

.,
fático. Assim, entendendo-SE verdadeiros OU falsos os fatoo
alegados, tal Exame enseja denisbes homogêneas em relação a dadR

um dos lançamentos.
,

,
Nestas	 ciri.....k.nstá.-1,—ia,...,....., 	 o eame fe .ifo em	 um	 dc	 ,

fàtic p ,	 especialmente	 no processo irtitk..'.::::In	 rl-inu-i.pl,	 '''.;:.gz'r..,--.'

tambem parR os demais. NO que dizer ED2) ¡SEG que a decisão de u:-:::
vincula a de outro. No entanto, não havendo no	 procezse
decorrente nenhum elemento novo que seja apto R RIt::.,::.::::: .i:::::,,
,.....dhvick,ão du ..'.uuly.i,....5r, por . d uesLáo Ck...... coern.....ia lágioa, a decisão
deve ser tomada em igual sênLido.

Como salientado, no presente caso observa-SE quç
este	 f.:':25MO Colegiado,	 apreciando os fatos ensejadores 	 J.,..s.J

inconformismo da recorrente quanto à exigncia do imposto do
renda da	 a jur.Idioa
no 101-S9.038	 , dE	 07/L1../9!:.5.	 . •
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8ra,	 ...,..,-bdo 	 assiri . , •,..- 'keudo em vista	 que	 nâo	 so
apresenta nestes autos qualquer Elemento movo Lapa de altera: p
entendimento	 anferinrmente	 fi......1:-...q, 	 imp&fe -se	 que	 der.',,,,ão

,
Quanto a alegada inconstitucionalidade dos Deoro-

tos leis	 n2s	 2.445/88	 e 2.449/86, jã	 dek:_lurada	 pelo	 6:..).:,.....i:
Tribunal	 Eedeval, f:::::',.o pi . oteye a ne.i.J1-1 . ,: .ite, vez que	 4	 (quatr-':. 	,
Uu .... !..3,..,..n.J.J...Jdu-,,...... objE;n do labçamentn (,e-...erdloos de 1965 a 1988) são 	 • ,
anteriores a edir.::n dos citados d .iplomas legais,	 ant ,--) qu e m	 . ,

o:-..igÊncia	 fiscal . fundamentou-se tão somente na Lei CompLm,:ifn4,.....:,.:	 ,
na 0/S/U, de validade inquestionàvel. ND tocante ao 5o e último	 ,
e.:.,.,,,,,i'ipluio autuado (1969), não obstante ter sido efetuado sob à

Egido dos D.L.'s 2.445/S8 e 2.'19S2E, obtendo, de igual modo, Eus 	 '
não merece reparos, eis que a base de Lálcuio levada a ereito,	 :

,
qual	 seja, reLejta ,:.,,Jer..-, jobal nnitida, ern ambas as 	 legisli..,:e..:ob	 ,. ,,

,integram	 a base de dal gulo da donribuiçn e nn que	 re's.r..:::::,,.;'..-•,.., 	 ,:':-.. 	 1
aliquota, utilizou-se a menor (n,..L,5"/.. -..J.,-,h1,--1,., ;::,. ,.Pri.,,.i.tA:1, benefiri•-

,
ando, assim, a empresa. 	 ,

,,
.,

Em face de tais consideraçes,	 nego provimento	 ,,,,
au reourso.	 ,

,

,,,
,
,

9rasIlia, DF, 09 de novembro de 1995	 ,

!	

, . ,
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